
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 384.067 - CE (2016/0336630-8)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : ARI DE ARAUJO ABREU FILHO 
ADVOGADO : ARI DE ARAUJO ABREU FILHO  - CE034205 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ 
PACIENTE  : FELIPPE FERREIRA (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. ROUBO CIRCUNSTANCIADO E 
CORRUPÇÃO DE MENORES. NEGATIVA DE AUTORIA. 
IMPOSSIBILIDADE DA ANÁLISE NA VIA ESTREITA DO WRIT. 
AUSÊNCIA DE APRESENTAÇÃO DO PRESO NA AUDIÊNCIA DE 
CUSTÓDIA. ALEGAÇÃO SUPERADA. FLAGRANTE CONVERTIDO EM 
PRISÃO PREVENTIVA. REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. 
IMPOSSIBILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. MODUS OPERANDI 
DA CONDUTA DELITUOSA, PRATICADA COM EMPREGO DE 
SIMULACRO DE ARMA DE FOGO, EM PLENA LUZ DO DIA, NO 
INTERIOR DA RESIDÊNCIA DA VÍTIMA E EM COMPARSARIA COM 
OUTROS TRÊS ROUBADORES, SENDO DOIS DELES MENORES DE 
IDADE. PERICULOSIDADE EVIDENCIADA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de 
recurso próprio, a impetração não deve ser conhecida, segundo 
orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal – STF e do 
próprio Superior Tribunal de Justiça – STJ. Nada impede, contudo, que se 
verifique a eventual existência de flagrante constrangimento ilegal que 
autorize a concessão da ordem de ofício.

2. Inicialmente, implica considerar que a análise da tese da 
negativa de autoria trazida pela defesa demanda o exame aprofundado de 
todo conjunto probatório como forma de desconstituir as conclusões das 
instâncias ordinárias, soberanas na análise dos fatos, providência inviável 
de ser realizada dentro dos estreitos limites do habeas corpus, que não 
admite dilação probatória.

3. A ausência de realização de audiência de custódia não 
enseja o relaxamento da segregação do recorrente, tendo em vista que a 
prisão em flagrante do acusado foi convolada em prisão preventiva por 
autoridade judiciária, o que exaure o objeto de eventual audiência de 
custódia, ficando superada a questão. Precedentes.

3. Considerando a natureza excepcional da prisão 
preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando 
evidenciado, de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art.312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos do previsto no art. 319 do CPP.

Na hipótese dos autos, as instâncias ordinárias, soberanas 
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na análise dos fatos, entenderam que restou demonstrada a gravidade 
concreta do delito e a periculosidade do paciente, evidenciadas pelo 
modus operandi da conduta criminosa, praticada mediante emprego de 
simulacro de arma de fogo, em plena luz do dia, no interior da residência 
da vítima e em comparsaria com outros três roubadores, sendo dois 
deles menores de idade.

Noutro ponto, o Superior Tribunal de Justiça possui 
entendimento firme no sentido de que a presença de condições pessoais 
favoráveis, como primariedade, domicílio certo e emprego lícito, não 
impede a decretação da prisão preventiva, notadamente se há nos autos 
elementos suficientes para justificar a cautela. 

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual 
está devidamente fundamentada na necessidade de garantir a ordem 
pública, não havendo falar, portanto, em existência de evidente flagrante 
ilegalidade capaz de justificar a sua revogação e tampouco em aplicação 
de medida cautelar alternativa.

Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 28 de março de 2017(Data do Julgamento).

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 384.067 - CE (2016/0336630-8)
RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : ARI DE ARAUJO ABREU FILHO 
ADVOGADO : ARI DE ARAUJO ABREU FILHO  - CE034205 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ 
PACIENTE  : FELIPPE FERREIRA (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, com pedido 

liminar impetrado em favor de FELIPPE FERREIRA, em face de acórdão do Tribunal de 

Justiça do Estado do Ceará, nos autos do HC n. 0047646-05.2016.8.06.0001.

Consta dos autos que o paciente foi preso em flagrante, em 26/9/2016, 

por suposta prática dos crimes previstos nos arts. 157, § 2.º, inciso II, do Código Penal, 

e 244-B, da Lei n. 8.069/90. Referida custódia foi convertida em preventiva (fls. 87/90).

Inconformada, a Defesa impetrou habeas corpus perante o Tribunal de 

origem, que denegou a ordem, em acórdão assim ementado (fl. 93).

PENAL E PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. 
ARTS. 157, § 2º, II DO CP E 244-B DA LEI Nº 8.069/90. PRISÃO 
PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. PRESENTES OS 
REQUISITOS DO ART. 312 DO CPP. APLICAÇÃO DA LEI PENAL. 
CONDIÇÕES SUBJETIVAS FAVORÁVEIS QUE NÃO IMPEDEM A 
CUSTÓDIA CAUTELAR. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. ALEGAÇÃO DE POSSIBILIDADE DE CUMPRIMENTO DA 
PENA EM LIBERDADE. PENA MÁXIMA NÃO SUPERIOR A 8 (OITO) 
ANOS. REGIME SEMIABERTO OBRIGATÓRIO. IMPROCEDÊNCIA. 
PEDIDO ALTERNATIVO DE MEDIDAS CAUTELARES NÃO 
APRECIADO PELO MAGISTRADO A QUO. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. ORDEM PARCIALMENTE CONHECIDA E DENEGADA.

1 – Trata-se de Habeas Corpus impetrado em face de 
decisão que indeferiu pedido de revogação de prisão preventiva.

2 – Em análise à documentação acostada aos autos, 
verifica-se que foi correta a decisão judicial de indeferimento do pedido de 
revogação da custódia cautelar, a qual foi decretada com fundamento na 
garantia da ordem pública, estando presentes os requisitos dispostos no 
art. 312 do CPP.

3 – Eventuais condições favoráveis do agente não impedem 
a custódia preventiva. Precedentes deste TJ-CE.

4 – Não há que se falar em obrigatoriedade de regime 
semiaberto, muito menos que se responda ao processo em liberdade por 
este motivo, tendo em vista que, no presente caso, só a pena pelo crime 
de roubo poderá ser de 04 (quatro) a 10 (dez) anos, podendo ser 
aumentada de um terço até metade.
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5 – Impossibilidade de apreciação do pedido alternativo de 
conversão da prisão preventiva em medidas cautelares, tendo em vista 
que não há nos autos comprovação de que tenha sido requerido e 
apreciado no juízo de piso, podendo a apreciação por este órgão julgador 
ser considerada como supressão de instância. Não conhecido. 
Precedentes.

6 – Ordem parcialmente conhecida e denegada.

No presente writ, alega o impetrante, em síntese, nulidade da prisão, ante 

a ausência do paciente na audiência de custódia e deficiência de fundamentação das 

decisões que mantiveram a prisão cautelar do paciente, inexistência de indícios de 

autoria do fato criminoso por parte do réu, e presença de circunstâncias pessoais 

favoráveis à concessão de liberdade provisória.

Requer, em liminar e no mérito, a revogação da prisão preventiva, com 

expedição de alvará de soltura.

Infederida a liminar às fls. 103/106  e prestadas as informações 

necessárias às fls. 119/125, o Ministério Público Federal, às fls. 129/135, opinou pelo 

não conhecimento do writ ou pela denegação da ordem.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 384.067 - CE (2016/0336630-8)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, a 

impetração sequer deveria ser conhecida segundo orientação jurisprudencial do 

Supremo Tribunal Federal – STF e do próprio Superior Tribunal de Justiça – STJ. 

Contudo, considerando as alegações expostas na inicial, razoável a análise do feito 

para verificar a existência de eventual constrangimento ilegal que justifique a concessão 

da ordem de ofício.

Inicialmente, implica considerar que a análise da tese da negativa de 

autoria trazida pela defesa demanda o exame aprofundado de todo conjunto probatório 

como forma de desconstituir as conclusões das instâncias ordinárias, soberanas na 

análise dos fatos, providência inviável de ser realizada dentro dos estreitos limites do 

habeas corpus, que não admite dilação probatória. Nesse sentido:

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO  ESPECIAL. VIA INADEQUADA. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO. ABSOLVIÇÃO POR INSUFICIÊNCIA 
PROBATÓRIA. EXAME APROFUNDADO DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. PROVA COLHIDA APENAS NO INQUÉRITO 
POLICIAL. NÃO OCORRÊNCIA. REGIME INICIAL FECHADO. 
GRAVIDADE ABSTRATA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
EVIDENCIADO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
acompanhando a orientação da Primeira Turma do Supremo Tribunal 
Federal, firmou-se no sentido de que o habeas corpus não pode ser 
utilizado como substituto de recurso próprio, sob pena de desvirtuar a 
finalidade dessa garantia constitucional, exceto quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2. A via estreita do writ não é adequada à análise de 
alegações relativas à absolvição por falta de provas para a 
condenação, por demandar tal exame o revolvimento 
fático-probatório. Precedentes.

(...)
8. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de 

ofício,  para fixar o regime inicial semiaberto para cumprimento da pena. 
(HC 316.472/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, DJe 
01/09/2015)

PENAL. PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL, ORDINÁRIO OU DE 
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REVISÃO CRIMINAL. NÃO CABIMENTO. ATENTADO VIOLENTO AO 
PUDOR. ABSOLVIÇÃO. AUSÊNCIA DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. 
REEXAME PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA ATENUANTE. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. ANÁLISE PREJUDICADA. SÚMULA 
231/STJ. PENA-BASE FIXADA NO MÍNIMO LEGAL. WRIT NÃO 
CONHECIDO.

1. Ressalvada pessoal compreensão diversa, uniformizou o 
Superior Tribunal de Justiça ser inadequado o writ em substituição a 
recursos especial e ordinário, ou de revisão criminal, admitindo-se, de 
ofício, a concessão da ordem ante a constatação de ilegalidade flagrante, 
abuso de poder ou teratologia.

2. Tendo as instâncias ordinárias indicado os elementos 
de prova que levaram ao reconhecimento da autoria e, por 
consequência, à condenação, não cabe a esta Corte Superior, em 
habeas corpus, desconstituir o afirmado, pois demandaria profunda 
incursão na seara fático-probatória, inviável nessa via processual.

3. O pedido de aplicação da atenuante do art. 65, I, do CP, 
não foi objeto de análise por parte do Tribunal de origem, não podendo ser 
apreciado diretamente nesta Corte, sob pena de supressão de instância 
e, mesmo que assim não fosse, não há como aplicar tal circunstância 
atenuante pois a pena-base foi fixada no mínimo legal. Súmula 231/STJ.

5. Habeas corpus não conhecido. (HC 195.883/MG, Rel. 
Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, DJe 07/08/2015)

Ademais, é certo que a audiência de custódia configura instrumento 

previsto no art. 7º, § 5º, da Convenção Americana de Direitos Humanos – também 

conhecido como Pacto de São José da Costa Rica –, do qual o Brasil é signatário, pelo 

qual se estipula a condução "sem demora" do preso a uma autoridade, bem como um 

julgamento em "prazo razoável".

Diante da inexistência de regulamentação normativa acerca da questão e 

a par da tramitação do Projeto de Lei do Senado Federal n. 554/2011, que visa à 

positivação do procedimento no Código de Processo Penal, tem-se que o Supremo 

Tribunal Federal deferiu medida cautelar, nos autos da ADPF n. 347, fixando prazo de 

90 dias – contados da concessão da medida, em 9/9/2015 – para que juízes e tribunais 

realizem audiências de custódia, dirigindo o preso a uma autoridade judiciária dentro do 

prazo de 24 horas da prisão.

Nada obstante, no caso concreto, a ausência de apresentação do preso 

na audiência de custódia não enseja o relaxamento da segregação do recorrente, tendo 

em vista que a prisão em flagrante do acusado foi convolada em prisão preventiva por 

autoridade judiciária, o que exaure o objeto de eventual audiência de custódia, ficando 
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superada a questão.

Nesse sentido, a jurisprudência desta Quinta Turma:

HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO A 
RECURSO PRÓPRIO. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTE. 
ALEGAÇÃO DE NULIDADE DO FLAGRANTE. AUSÊNCIA DE 
AUDIÊNCIA DE CUSTÓDIA. QUESTÃO SUPERADA. FLAGRANTE 
HOMOLOGADO PELO JUIZ E CONVERTIDO EM PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. RISCO DE REITERAÇÃO. 
NECESSIDADE DA PRISÃO PARA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA.HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

[...] 4. A não realização da audiência de custódia, por si só, 
não é apta a ensejar a ilegalidade da prisão cautelar imposta ao paciente, 
uma vez respeitados os direitos e garantias previstos na Constituição 
Federal e no Código de Processo Penal. Ademais, operada a conversão 
do flagrante em prisão preventiva, fica superada a alegação de 
nulidade na ausência de apresentação do preso ao Juízo de origem, 
logo após o flagrante. Precedentes.

[...] 
9. Habeas corpus não conhecido (HC 345.069/SP, Rel. 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 
30/3/2016).

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PRISÃO EM FLAGRANTE 
CONVERTIDA EM PREVENTIVA. AUDIÊNCIA DE CUSTÓDIA. 
AUSÊNCIA DE PREVISÃO AO TEMPO DOS FATOS. INEXISTÊNCIA 
DE ILEGALIDADE. SEGREGAÇÃO FUNDADA NO ART. 312 DO CPP. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. QUANTIDADE. NATUREZA. FORMA 
DE TRANSPORTE DA DROGA APREENDIDA. LOCALIZAÇÃO DE 
CERTA QUANTIA EM DINHEIRO. GRAVIDADE. POTENCIALIDADE 
LESIVA DA INFRAÇÃO. PRISÃO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA 
NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. 
INSUFICIÊNCIA. SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. 
COAÇÃO ILEGAL NÃO DEMONSTRADA. RECLAMO IMPROVIDO.

1. O flagrante ocorreu em 15-7-2015, quando não havia 
previsão para implementação da audiência de custódia, e em data 
anterior ao deferimento da medida cautelar pelo Supremo Tribunal 
Federal na ADPF 347/DF, em 9-9-2015, que determinou aos Tribunais a 
viabilização da audiência de custódia no prazo de 90 dias, observados, 
ainda, os requisitos formais previstos em lei, conforme art. 306 do Código 
de Processo Penal, não se aferindo ilegalidade.

[...] 6. Recurso ordinário improvido (RHC 66.124/MG, Rel. 
Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 30/3/2016).
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De outro lado, pretende-se, outrossim, no presente writ, a revogação da 

prisão preventiva, ante a alegada ausência de fundamentação do decreto prisional, que 

ostenta o seguinte teor:

[...]
In casu, colhe-se da peça flagrancial, em síntese, que, no 

dia 26/09/2016, por volta das 08h30min, na Rua Sabina Augusta, n.º 215, 
Bairro Cidade dos Funcionários, nesta cidade, os autuados e os 
adolescentes F.L.C.C. e L.G.S., mediante grave ameaça, exercida com o 
emprego de um simulacro de arma de fogo (revólver de brinquedo), 
subtraíram, em proveito próprio, bens pertencentes ao Sr. RONALDO 
CÉSAR LIMA NUNES.

Para a execução do crime, JOSÉ SAMUEL DA SILVA 
FERREIRA e L.G.S., este portando o simulacro de arma de fogo, 
abordaram a empregada doméstica LAURINETE PEREIRA DA SILVA, 
quando a mesma varria a calçada da residência onde trabalha, situada no 
endereço acima declinado, ocasião em que anunciaram assalto, 
determinando que ela entrasse na casa, cuja ordem foi prontamente 
atendida. No interior do imóvel, os roubadores recolheram diversos 
pertences (jóias, televisão, notebook, relógios, vestimentas, calçados 
etc), os quais foram acondicionados no automóvel FORD SCORT, cor 
cinza, guiado por F.L.C.C., que permaneceu nas imediações, junto com 
FILIPPE FERREIRA, cabendo a ambos as funções de dar cobertura e 
garantir fuga rápida. Ato contínuo, o quarteto evadiu-se na posse da res.

Acionada, uma equipe da Brigada Militar iniciou diligências 
nas imediações e visualizou o automóvel suspeito no cruzamento da Rua 
Padre Francisco com a Av. Rogaciano Leite, iniciando perseguição aos 
seus ocupantes, eis que o motorista não atendeu a ordem policial de 
parada e empreendeu fuga. Os agentes da lei conseguiram interceptá-los 
no Conjunto Tasso Jereissati, sendo o adolescente F.L.C.C. alvejado com 
um tiro na perna, já que o mesmo teria apontado o simulacro de arma de 
fogo na direção dos policiais. Realizada busca veicular, foram 
encontrados os bens subtraídos da residência do Sr. RONALDO CÉSAR 
LIMA NUNES.

Sobre as demais peculiaridades da conduta delituosa, 
condutor, testemunhas e vítimas narraram a dinâmica dos 
acontecimentos, em depoimentos prestados perante a autoridade policial.

A existência do crime resta assentada nos autos de 
apreeensão de fls. 7/8 e 46 e no termo de restituição de fl. 20. Os indícios 
de autoria decorrem das circunstâncias da prisão, do firme 
reconhecimento vitimário e dos depoimentos colhidos pela autoridade 
policial. Ressalto que, embora JOSÉ SAMUEL DA SILVA FERREIRA e 
L.G.S. tenham procurado isentar FILIPPE FERREIRA de qualquer 
participação na conduta delituosa que ensejou a lavratura do presente 
auto, o adolescente F.L.C.C. afirmou que o crime foi perpetrado em 
conluio por todos eles (fl. 44).

No que tange a necessidade da medida extrema, verifico 
que a periculosidade dos autuados resta assentada nas circunstâncias 
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fáticas coletadas na peça flagrancial, pois o delito foi perpetrado no interior 
de uma residência, asilo inviolável do cidadão, devendo ser consignado 
que o simulacro de arma de fogo foi apontado na direção da vítima, 
causando-lhe pavor, pois acreditou que se tratava de artefato verdadeiro, 
situação indicativa da extrema audácia e do profundo destemor dos 
custodiados quanto às consequências dos seus atos. Suas condutas 
atormentam os cidadãos, na medida em que compõem uma espiral de 
violência que precisa ser contida, sob pena de tornar insuportável a vida 
na nossa outrora pacata Fortaleza, hoje combalida com uma quantidade 
absurda de delitos graves, como o que foi desencadeado pelos autuados 
(roubo em residência). A circunstância de cometerem o roubo 
assessorado por comparsas adolescentes torna suas condutas ainda 
mais reprováveis, pois estão contribuindo para o desvio na formação 
moral d os inimputáveis. Portanto, é extreme de dúvida que a liberdade de 
quem age dessa forma implica grave risco à incolumidade física e 
psíquica das pessoas comuns.

Constato, ainda, que a conduta criminosa sob apuração não 
foi um ato isolado na vida do autuado JOSÉ SAMUEL DA SILVA 
FERREIRA, já este foi preso em flagrante no dia 05/01/2016, pela prática, 
em tese, do delito tipificado no art. 14 da Lei n.º 10.826/2003, sendo 
liberado na mesma data, mediante pagamento de fiança arbitrado pela 
autoridade policial. Posteriormente, o referido custodiado voltou a ser 
preso, na cidade de Pacajus/CE, por crime de tráfico de drogas, sendo 
que nesta há decreto de prisão preventiva em seu desfavor (certidão de fl. 
60). Verifico, pois, que NO ANO DE 2016, ESSA JÁ É A TERCEIRA 
PRISÃO DO FLAGRANTEADO JOSÉ SAMUEL DA SILVA FERREIRA.

Assim, na hipótese ora em análise, verifico que 
efetivamente se encontram presentes os requisitos que autorizam a 
prisão preventiva do autuado JOSÉ SAMUEL DA SILVA FERREIRA, 
porquanto continua a perturbar e atemorizar a sociedade. De fato, as 
reiteradas condutas criminosas empreendidas pelo referido custodiado 
evidenciam o pouco caso que faz em relação à ordem social e o desprezo 
que tem à Justiça, evidenciando que a atuação anterior do Poder 
Judiciário, concedendo-lhe o direito de aguardar o transcurso do processo 
em liberdade, não foi suficiente para conter o ânimo na prática de crimes, 
restando imprescindível, nesse momento, uma resposta efetiva, célere e 
contundente para fazer cessar a escalada delituosa.

Como se não bastasse, além da periculosidade 
demonstrada pela gravidade do crime que ensejou a lavratura do presente 
auto e a suposta reiteração criminosa, o que, por si só, justifica a 
necessidade do acautelamento para o resguardo da ordem pública, 
também se verifica que O AUTUADO JOSE SAMUEL DA SILVA 
FERREIRA FUGIU DA CADEIA PÚBLICA DE PACAJUS, evidenciando 
comportamento que traz prejuízo claro à aplicação da lei penal.

[...]
Em relação ao autuado FILIPPE FERREIRA, conquanto 

não ostente registro criminal, sua conduta, repita-se, foi extremamente 
reprovável e denota periculosidade concreta (associou-se a três 
comparsas, dois deles adolescentes, para a prática de roubo em 
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residência, em plena luz do dia e com o uso de simulacro de arma de 
fogo para intimidar a vítima, cabendo-lhe a tarefa de permanecer nas 
imediações do palco delitivo, dando cobertura e garantindo uma 
fuga rápida), conforme já consignado acima, motivo pelo qual a 
primariedade e demais circunstâncias eventualmente favoráveis não são 
suficientes para afastar o decreto prisional, devendo ser ressaltado que 
até mesmo com a prática de um só delito, pode surgir a necessidade de 
segregação provisória, justificada pela gravidade do crime e pelas 
circunstâncias relacionadas com a ação criminosa. Nesse sentido, 
vejamos o escólio de GUILHERME DE SOUZA NUCCI:

[...]
Diante dos elementos acima relatados, entendo que se 

encontram presentes os requisitos para embasar a custódia cautelar, haja 
vista a presença, em concreto, do fumus comissi delicti e do periculum 
libertatis.

O reconhecimento da validade e necessidade da prisão 
preventiva, no caso em apreço, afasta a possibilidade de aplicar-se aos 
autuados medida cautelar diversa da prisão, mormente porque estas, 
diante da gravidade concreta dos fatos, são insuficientes para frear o 
ímpeto criminoso demonstrado pelos autores do ato subtrativo.

Isto posto, considerando o que dos autos consta e os 
princípios de direito aplicáveis à espécie, sobretudo levando-se em 
consideração que há indícios suficientes da autoria, CONVERTO A 
PRISÃO FLAGRANCIAL DE FILIPPE FERREIRA e de JOSÉ SAMUEL 
DA SILVA FERREIRA EM PRISÃO PREVENTIVA, o que faço com 
amparo nos arts. 310, 312 e 313, todos do CPP.

[...] (fls. 87/90).

O Tribunal de origem, por sua vez, manteve a prisão preventiva, em 

acórdão de fls. 93/99.

O Superior Tribunal de Justiça firmou posicionamento segundo o qual, 

considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a 

possibilidade da sua imposição e manutenção quando evidenciado, de forma 

fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos 

previstos no art. 312 do CPP. 

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção 

da inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente 

deve persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar 

diversa, de que cuida o art. 319 do CPP. 

In casu, verifico estarem presentes elementos concretos a justificar a 

manutenção da segregação antecipada. As instâncias ordinárias, soberanas na análise 

dos fatos, entenderam que restou demonstrada a gravidade concreta do delito e a 
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periculosidade do paciente, evidenciadas pelo modus operandi da conduta criminosa, 

praticada mediante emprego de simulacro de arma de fogo, em plena luz do dia, no 

interior da residência da vítima e em comparsaria com outros três roubadores, sendo 

dois deles menores de idade.

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está 

devidamente fundamentada na necessidade de garantir a ordem pública, não havendo 

falar, portanto, em existência de flagrante ilegalidade capaz de justificar sua revogação. 

A propósito, confiram-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO E CORRUPÇÃO DE 
MENORES. PRISÃO PREVENTIVA DECRETADA DE OFÍCIO. 
NULIDADE. AUSÊNCIA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. MODUS 
OPERANDI. RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO.

I - Não configura nulidade a decretação, de ofício, da prisão 
preventiva, quando fruto da conversão da prisão em flagrante, haja vista o 
expresso permissivo do inciso II do art. 310 do Código de Processo Penal 
(precedentes).

II - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já 
que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal 
ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo 
Penal.

III - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos extraídos dos autos, 
notadamente a forma pela qual o delito foi em tese praticado, em 
concurso de agentes, com emprego de simulacro arma de fogo e 
envolvendo adolescente.

Recurso ordinário desprovido (RHC 72.198/MG, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 31/08/2016).

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
MAJORADO. CONCURSO DE AGENTES. CORRUPÇÃO DE 
MENORES. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO FUNDADA NO ART. 312 DO CPP. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. GRAVIDADE CONCRETA. 
PLURALIDADE DE VÍTIMAS. GRAVE AMEAÇA EXERCIDA 
MEDIANTE EMPREGO DE SIMULACRO DE ARMA DE FOGO. 
HISTÓRICO CRIMINAL DE DOIS RECORRENTES, QUE HAVIAM 
SIDO  BENEFICIADOS COM LIBERDADE PROVISÓRIA EM OUTRO 
PROCESSO PELA PRÁTICA DE DELITO IDÊNTICO. REITERAÇÃO. 
RISCO CONCRETO. PERICULOSIDADE SOCIAL. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. CUSTÓDIA JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. 

Documento: 1585107 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 07/04/2017 Página  11 de 4



 
 

 

DESPROPORCIONALIDADE DA MEDIDA EXTREMA. MATÉRIA NÃO 
ANALISADA NO ACÓRDÃO COMBATIDO. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. COAÇÃO ILEGAL NÃO DEMONSTRADA. RECLAMO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA PARTE, IMPROVIDO.

1. Não há o que se falar em constrangimento ilegal quando 
a custódia cautelar está devidamente justificada na garantia da ordem 
pública, em razão da periculosidade efetiva dos agentes, evidenciada 
pelas circunstâncias em que cometido o delito, bem como pelo histórico 
criminal de dois deles.

2. Caso em que os recorrentes restaram denunciados pela 
prática de roubo majorado e corrupção de menores, cometido por 
três agentes e dois adolescentes em que, mediante grave ameaça 
exercida com emprego de simulacro arma de fogo, adentraram em 
um ônibus, renderam o motorista e anunciaram o assalto, subtraindo 
diversos bens das quatro vítimas que ali dentro se encontravam, após o 
que os roubadores se evadiram do local.

3. O fato de dois recorrentes responderem a processo pela 
prática de delito idêntico ao de que aqui se trata - roubo circunstanciado -, 
é circunstância que revela a periculosidade social deles e a inclinação à 
prática de crimes, demonstrando a real possibilidade de que, soltos, 
voltem a delinquir, sobretudo porque se encontravam em liberdade 
provisória concedida nos autos de outra ação penal quando do 
cometimento do presente delito -, autorizando a preventiva.

4. Condições pessoais favoráveis não têm, em princípio, o 
condão de, isoladamente, revogar a prisão cautelar, se há nos autos 
elementos suficientes a demonstrar a sua necessidade.

5. Incabível a aplicação de cautelares diversas quando a 
segregação encontra-se justificada para acautelar o meio social, diante da 
gravidade efetiva do delito, evitando-se, com a medida, também, a 
reprodução de fatos criminosos de igual natureza e gravidade.

6. Inviável a apreciação, diretamente por esta Corte 
Superior de Justiça, da alegação de desproporcionalidade da medida 
extrema em relação ao resultado do processo penal, sob pena de 
incidir-se em indevida supressão de instância, tendo em vista que a 
matéria não foi analisada pelo Tribunal impetrado no aresto combatido.

7. Recurso parcialmente conhecido e, nessa extensão, 
improvido (RHC 73.120/MG, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, DJe 31/08/2016).

PROCESSUAL  PENAL.  RECURSO  ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÊS ROUBOS MAJORADOS  E  CORRUPÇÃO  
DE  MENORES.  PRISÃO  PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA  
DA  CONDUTA  DELITUOSA.  NECESSIDADE  DE GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. RECURSO DESPROVIDO.

1.  A  sentença penal condenatória superveniente, que não 
permite ao réu  recorrer  em  liberdade,  somente  prejudica  o exame do 
habeas corpus  quando  contiver fundamentos diversos daqueles 
utilizados na decisão  que decretou a prisão preventiva, o que não ocorreu 
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no caso dos autos.
2.  Havendo  prova  da existência do crime e indícios 

suficientes de autoria,  a  prisão  preventiva, nos termos do art. 312 do 
Código de Processo Penal, poderá ser decretada para garantia da ordem 
pública, da  ordem  econômica, por conveniência da instrução criminal ou 
para assegurar a aplicação da lei penal.

3.  No  caso,  o  ora  recorrente e o adolescente por ele 
corrompido teriam  ingerido  bebida alcoólica e, na condução de 
uma motocicleta sem  placa  de  identificação e mediante uso de 
simulacro de arma de fogo,  saíram pelas ruas da cidade com o 
objetivo de realizar roubos diversos.  Mediante  grave  ameaça, 
subtraíram pertences de 3 (três) vítimas identificadas.

4. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento 
consolidado no sentido  de  que  não  há  constrangimento  ilegal  quando  
a prisão preventiva  é  decretada  em  razão da gravidade concreta da 
conduta delituosa,  evidenciada  pelo  modus  operandi  com que o crime 
fora praticado, como ocorreu nestes autos.

5. Recurso ordinário em habeas corpus desprovido (RHC 
69.919/PI, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 
17/06/2016).

Noutro ponto, o Superior Tribunal de Justiça possui entendimento firme no 

sentido de que a presença de condições pessoais favoráveis, como primariedade, 

domicílio certo e emprego lícito, não impede a decretação da prisão preventiva, 

notadamente se há nos autos elementos suficientes para justificar a cautela. 

Confiram-se:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. AUSÊNCIA DE ANIMUS 
MERCANDI. NULIDADE DA APREENSÃO DOS APETRECHOS. 
QUESTÕES NÃO DEBATIDAS NA ORIGEM. EXCESSO DE PRAZO. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. SÚMULA N. 52 DO STJ. EVENTUAL DELONGA 
SUPERADA.

1. As teses de ausência de animus mercandi, de nulidade 
de apreensão dos petrechos e excesso de prazo  não foram alvo de 
deliberação pela autoridade apontada como coatora no aresto impugnado, 
o que impede o seu exame diretamente por este Sodalício, sob pena de 
se configurar a indevida prestação jurisdicional em supressão de 
instância. Precedentes.

2. Ademais, constatada a superveniência de sentença 
condenatória na ação penal em apreço, fica superado o alegado excesso 
de prazo na instrução criminal, nos termos do enunciado n. 52 da Súmula 
do Superior Tribunal de Justiça.

SEGREGAÇÃO FUNDADA NO ART. 312 DO CPP. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. QUANTIDADE DA DROGA 
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APREENDIDA. NATUREZA ALTAMENTE DELETÉRIA. FORMA DE 
ACONDICIONAMENTO. GRAVIDADE. PROBABILIDADE CONCRETA. 
PERICULOSIDADE SOCIAL. NECESSIDADE DE ACAUTELAMENTO 
DA ORDEM PÚBLICA. SUPERVENIÊNCIA DE CONDENAÇÃO. 
NEGATIVA DO APELO EM LIBERDADE. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. REGIME INICIAL SEMIABERTO.

1. Não há ilegalidade na ordenação e manutenção da prisão 
preventiva quando demonstrado, com base em fatores concretos, que se 
mostra necessária, dada a gravidade diferenciada da conduta 
incriminada, bem como em razão do efetivo risco de continuidade das 
práticas delitivas.

2. A quantidade do material tóxico capturado e a natureza 
altamente deletéria - cocaína -, somados à forma de acondicionamento e 
à apreensão de apetrechos próprios para a preparação dos entorpecentes 
para posterior comercialização, são fatores que revelam dedicação maior 
à narcotraficância, autorizando a preventiva.

3. A orientação pacificada nesta Corte Superior é no sentido 
de que não há lógica em deferir ao condenado o direito de recorrer solto 
quando permaneceu segregado durante a persecução criminal, se 
persistentes os motivos para a preventiva.

4. Condições pessoais favoráveis não têm, em 
princípio, o condão de, isoladamente, ensejar a revogação da prisão 
preventiva, se há nos autos elementos suficientes a demonstrar a 
sua imprescindibilidade.

REGIME INICIAL SEMIABERTO. AUSÊNCIA DE 
INCOMPATIBILIDADE COM A CONSTRIÇÃO PROCESSUAL. 
ADEQUAÇÃO DA CUSTÓDIA COM O MODO DE EXECUÇÃO 
FIXADO JÁ EFETUADO PELO JUÍZO PROCESSANTE POR 
OCASIÃO DA PROLATAÇÃO DA SENTENÇA CRIMINAL. COAÇÃO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADA. RECLAMO IMPROVIDO.

1. Não é razoável manter o réu segregado durante o 
desenrolar da ação penal, diante da persistência dos motivos que 
ensejaram a prisão preventiva, e, por fim, libertá-lo apenas porque foi 
agraciado com regime de execução diverso do fechado.

2. Não há incompatibilidade na fixação do modo semiaberto 
de cumprimento da pena e o instituto da prisão preventiva, bastando a 
adequação da constrição ao modo de execução estabelecido, o que já foi 
determinado pelo Juízo sentenciante.

3. Recurso parcialmente conhecido e, nesta extensão, 
improvido (RHC 68.400/PE, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, DJe 04/05/2016).

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
SENTENÇA CONDENATÓRIA. NEGATIVA DE APELO EM 
LIBERDADE. RÉU QUE PERMANECEU PRESO DURANTE A 
INSTRUÇÃO. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. EXPRESSIVA 
QUANTIDADE DE DROGAS. NECESSIDADE DA PRISÃO PARA 
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GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS 
CAUTELARES DO ART. 319 DO CPP. INVIABILIDADE. COAÇÃO 
ILEGAL NÃO DEMONSTRADA.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo 
de recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada 
é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado 
de crime reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento 
jurídico, e a medida deve estar embasada em decisão judicial 
fundamentada (art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova 
da materialidade do crime e a presença de indícios suficientes da autoria, 
bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do 
Código de Processo Penal. Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela 
jurisprudência dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do 
Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em motivação 
concreta, vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do crime.

3. Caso em que a prisão preventiva foi devidamente 
justificada para a garantia da ordem pública, em razão da periculosidade 
do agente, evidenciada, sobretudo, pela expressiva quantidade de droga 
apreendida - aproximadamente 700g (setecentos gramas) de maconha.

4. É da jurisprudência das Turmas que compõem a Terceira 
Seção deste Superior Tribunal a permissividade de se negar ao acusado 
o direito de recorrer solto da sentença condenatória, se presentes os 
motivos para a segregação preventiva, mormente em relação ao réu que 
se manteve preso durante a persecução penal. Precedentes.

5. Eventuais condições subjetivas favoráveis ao 
paciente, tais como primariedade, bons antecedentes e residência 
fixa, por si sós, não obstam a segregação cautelar, quando 
presentes os requisitos legais para a decretação da prisão 
preventiva. Precedentes.

6. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão, quando a segregação encontra-se fundada na 
gravidade concreta do delito, indicando que as providências menos 
gravosas seriam insuficientes para acautelar a ordem pública 7. Habeas 
corpus não conhecido (HC 344.228/SP, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 02/05/2016).

Ante o exposto, voto no sentido de não conhecer da presente impetração. 
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